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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : ACUCAREIRA QUATÁ S/A
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO - 

SP182364
DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - DF028468
DOUGLAS GUIDINI ODORIZZI - SP207535
HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO AO ART. 
1.022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA. REINTEGRA. REDUÇÃO DE ALÍQUOTAS 
PELO PODER EXECUTIVO CONFORME NECESSIDADE. COMANDO DO ART. 22, 
§1º, DA LEI N. 13.043/2014. PRESERVADO. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, 
contradição ou obscuridade.
III – A estipulação de percentuais variáveis, por períodos de tempo, para as alíquotas 
do REINTEGRA, dentro da autorização legal, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, 
da Lei 13.043/2014. Precedentes.
IV – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V – Agravo Interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
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Brasília, 17 de abril de 2023.

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
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RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto por AÇUCAREIRA QUATÁ S.A. 
 contra a decisão monocrática de minha lavra que conheceu do Recurso Especial e lhe 
negou provimento, fundamentada na: i. ausência de violação ao art. 1.022 do Código 
de Processo Civil; e ii. jurisprudência desta Corte Superior. 

Sustenta a Agravante, em síntese, o seguinte (fls. 614/616e):
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A decisão merece reforma, pois: (i) há efetiva violação ao art. 1.022do 
CPC/15, visto que o acórdão de origem deixou de se pronunciar acerca dos 
contornos materiais da legislação delegatória de competência, bem como 
sobre a finalidade da lei que justifica o regulamento; e (ii) é inaplicável, ao 
caso, o óbice da Súmula 83/STJ, porquanto o apelo especial em debate não 
discute a possibilidade de estipulação de percentual variável por período, 
mas, sim, os limites da competência transmitida ao Poder Executivo.
[...]
No entanto, o entendimento merece reforma, poiso Tribunal de origem, em 
clara omissão, deixou de analisar a controvérsia sob o prisma da principal 
alegação trazida pela Agravante, qual seja: os contornos e limites materiais 
da competência transmitida ao Poder Executivo, na medida em que se 
defende a ilegalidade das sucessivas reduções das alíquotas do 
REINTEGRA promovidas pelos Decretos ns. 8.415/15 e 8.543/15, por vício 
de motivação e desvio de finalidade.
[...]
Ainda segundo a decisão ora Agravada, o acórdão recorrido teria adotado 
“entendimento pacificado nesta Corte de que a estipulação de percentuais 
variáveis, por períodos de tempo, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, 
da Lei 13.043/2014, que, de rigor, autoriza a variação do percentual 
conforme necessidade apurada pelo Poder Executivo”, razão pela qual 
aplicou o óbice da Súmula 83/STJ. Para fundamentar tal assertiva, foram 
indicados os Recursos Especiais ns. 1.873.758/SC e 1.732.813/RS.
Contudo, o processo em apreço versa sobre questão jurídica diversa 
daquela decidida nos precedentes invocados, nunca examinada por esse 
Eg. STJ, qual seja, definir se, à luz da Lei n. 13.043/14, foi conferido 
“cheque em branco” para que o Poder Executivo modifique as alíquotas do 
REINTEGRA como melhor lhe interessar ou, diversamente, se há limites a 
serem observados no ajuste do referido incentivo fiscal e se eles foram 
respeitados no caso concreto.

 
Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 

decisão impugnada e determinado o processamento do Recurso Especial ou, 
alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 626e).
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

A parte recorrente sustenta a existência de omissão no acórdão recorrido, 
não sanada no julgamento dos embargos de declaração.

Ao prolatar o acórdão recorrido, o tribunal de origem enfrentou a 
controvérsia, nos seguintes termos (fls. 356/357e):

 
"Com efeito, verifica-se que a própria lei dispõe que o Poder Executivo é 
quem fixará o percentual do Regime Especial em comento, podendo ainda 
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diferenciar alíquotas conforme o setor econômico e atividade, revelando 
tratar-se de instrumento de política econômica de natureza extrafiscal, o que 
afasta a alegação de ilegalidade na alteração de percentuais de cálculo do 
crédito."
 
No caso, não verifico omissão acerca de questão essencial ao deslinde da 

controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício a impor a revisão do 
julgado.

Consoante o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, cabe a 
oposição de embargos de declaração para: i) esclarecer obscuridade ou 
eliminar contradição; ii) suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se 
pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento; e, iii) corrigir erro material.

A omissão, definida expressamente pela lei, ocorre na hipótese de a decisão 
deixar de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em 
incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento.

O Código de Processo Civil considera, ainda, omissa, a decisão que incorra 
em qualquer uma das condutas descritas em seu art. 489, § 1º, no sentido de não se 
considerar fundamentada a decisão que: i) se limita à reprodução ou à paráfrase de ato 
normativo, sem explicar sua relação com a causa ou a questão decidida; ii) emprega 
conceitos jurídicos indeterminados; iii) invoca motivos que se prestariam a justificar 
qualquer outra decisão; iv) não enfrenta todos os argumentos deduzidos no processo 
capazes de, em tese, infirmar a conclusão adotada pelo julgador; v) invoca precedente 
ou enunciado de súmula, sem identificar seus fundamentos determinantes, nem 
demonstrar que o caso sob julgamento se ajusta àqueles fundamentos; e, vi) deixa de 
seguir enunciado de súmula, jurisprudência ou precedente invocado pela parte, sem 
demonstrar a existência de distinção no caso em julgamento ou a superação do 
entendimento.

Sobreleva notar que o inciso IV do art. 489 do Código de Processo Civil de 
2015 impõe a necessidade de enfrentamento, pelo julgador, dos argumentos que 
possuam aptidão, em tese, para infirmar a fundamentação do julgado embargado.

Esposando tal entendimento, o precedente da Primeira Seção desta Corte:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. 
AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, 
destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou 
corrigir erro material existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em 
apreço.
2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas 
pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a 
decisão. A prescrição trazida pelo art.489 do CPC/2015 veio confirmar a 
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jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
sendo dever do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar 
a conclusão adotada na decisão recorrida.
3. No caso, entendeu-se pela ocorrência de litispendência entre o presente 
mandamus e a ação ordinária n. 0027812-80.2013.4.01.3400, com base em 
jurisprudência desta Corte Superior acerca da possibilidade de 
litispendência entre Mandado de Segurança e Ação Ordinária, na ocasião 
em que as ações intentadas objetivam, ao final, o mesmo resultado, ainda 
que o polo passivo seja constituído de pessoas distintas.
4. Percebe-se, pois, que o embargante maneja os presentes aclaratórios em 
virtude, tão somente, de seu inconformismo com a decisão ora atacada, não 
se divisando, na hipótese, quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 do 
Código de Processo Civil, a inquinar tal decisum.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra DIVA MALERBI - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO -, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).
 
No presente caso, depreende-se da leitura do feito que a controvérsia foi 

examinada de forma satisfatória, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo 
ao firme posicionamento jurisprudencial aplicável ao caso.

O procedimento encontra amparo em reiteradas decisões no âmbito desta 
Corte Superior, de cujo teor merece destaque a rejeição dos embargos declaratórios 
uma vez ausentes os vícios do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (v. g. 
Corte Especial, EDcl no AgRg nos EREsp 1431157/PB, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJe de 29.06.2016; 1ª Turma, EDcl no AgRg no AgRg no REsp 
11041181/SP, Rel. Min. Napoleão Nunes, DJe de 29.06.2016; e 2ª Turma, EDcl nos 
EDcl no REsp 1334203/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 24.06.2016).

Noutro giro, firmou-se nesta Corte o entendimento segundo o qual o recurso 
especial, interposto com fundamento nas alíneasa e/ou c do inciso III do art. 105 da 
Constituição da República, não merece prosperar quando o acórdão recorrido 
encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta Corte, a teor da Súmula 83, verbis:

 
Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.
 
Cumpre sublinhar que o alcance de tal entendimento aos recursos 

interpostos com fundamento na alínea a, do permissivo constitucional, decorre do fato 
de que a aludida divergência diz respeito à interpretação da própria lei federal (v. g.: 1ª 
T., AgRg no AREsp 322.523/RJ, Rel. Min. Sérgio Kukina, DJe de 11.10.2013; e 2ª T., 
AgRg no REsp 1.452.950/PE, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 26.08.2014).

Anote-se que, para a aplicação do entendimento previsto na Súmula 83/STJ, 
basta que o acórdão recorrido esteja de acordo com a orientação jurisprudencial 
firmada por esta Corte, sendo prescindível a consolidação do entendimento em 
enunciado sumular, ou a sujeição da matéria à sistemática dos recursos repetitivos, nos 
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termos do art. 543-C, do Código de Processo Civil, com trânsito em julgado (2ª T., 
AgRg no REsp 1.318.139/SC, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 03.09.2012).

No caso, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento pacificado 
nesta Corte de que a estipulação de percentuais variáveis, por períodos de tempo, não 
extrapola o comando do art. 22, § 1º, da Lei 13.043/2014, que, de rigor, autoriza a 
variação do percentual conforme necessidade apurada pelo Poder Executivo, como 
seguem:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. INOCORRÊNCIA. REGIME 
ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES TRIBUTÁRIOS PARA AS 
EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. PERCENTUAL 
DETERMINANTE PARA O CÁLCULO DO BENEFÍCIO FISCAL. 
DELEGAÇÃO LEGISLATIVA AO PODER EXECUTIVO. CRITÉRIO 
TEMPORAL. POSSIBILIDADE. RESTITUIÇÃO ADMINISTRATIVA DE 
INDÉBITO RECONHECIDO JUDICIALMENTE. POSSIBILIDADE.
1. A análise de questão cujo deslinde reclama a apreciação de matéria de 
natureza constitucional é inviável no âmbito de cabimento do Recurso 
Especial, sendo sua apreciação de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
2. Não se configura a ofensa aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia que lhe foi apresentada.
3. No enfrentamento da matéria, o Tribunal de origem lançou os seguintes 
fundamentos: "Como se vê, a redução da alíquota do REINTEGRA não 
representa violação aos princípios da confiança, segurança jurídica ou 
legalidade, uma vez que a própria legislação de regência prevê a 
possibilidade de o Poder Executivo alterar as alíquotas do benefício, 
segundo a sua avaliação. Assim, não existe direito adquirido que proteja a 
confiança do contribuinte a determinado regime tributário, sendo certo que 
as alíquotas do benefício poderiam ser reduzidas, dentro dos limites da lei. 
Não se cogita, portanto, da alegada inconstitucionalidade dos Decretos nºs 
8.415, de 2015, 8.543, de 2015, 9.148, de 2017 e 9.393, de 2018, que 
alteraram as alíquotas do REINTEGRA dentro da autorização legal 
conferida pelo art. 22 da Lei nº 13.043, de 2014."
4. Nos termos da jurisprudência do STJ, a estipulação de percentuais 
variáveis, por períodos de tempo, não extrapola o comando do art. 22, § 1º, 
da Lei 13.043/2014, que, na verdade, autoriza a variação do percentual 
conforme necessidade apurada pelo Poder Executivo.
5. Contudo, o Tribunal a quo consignou no julgamento dos Embargos de 
Declaração: "Assiste razão à embargante, contudo, quando alega omissão 
quanto ao seu pedido de ressarcimento em espécie dos valores recolhidos 
a mais. Ocorre que, conforme dispõe a Súmula nº 269 do Supremo Tribunal 
Federal, "o mandado de segurança não é substitutivo de ação de cobrança", 
sendo descabido extrair-se de mandado de segurança efeito condenatório, 
que não lhe é próprio. É indevida, dessarte, a pretensão da impetrante para 
lhe seja assegurada a restituição dos valores, nada impedindo, entretanto, 
que a parte se valha do presente provimento judicial declaratório para 
buscar em ação ordinária a condenação da União à restituição (mediante 
RPV/precatório)."
6. Se a pretensão manifestada na via mandamental fosse a condenação da 
Fazenda Nacional à restituição de tributo indevidamente pago no passado, 
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viabilizando o posterior recebimento desse valor pela via do precatório, o 
Mandado de Segurança estaria sendo utilizado como substitutivo da Ação 
de Cobrança, o que não se admite, conforme entendimento cristalizado na 
Súmula 269/STF. Todavia, não é o caso dos autos. O contribuinte pediu 
apenas que ele pudesse se dirigir à autoridade da Receita Federal do Brasil 
e apresentar pedido administrativo de restituição/ressarcimento. Essa 
pretensão encontra amparo nos arts. 165 do Código Tributário Nacional, 66 
da Lei 8.383/1991 e 74 da Lei 9.430/1996
7. O art. 66 da Lei 8.383/1991, que trata da compensação na hipótese de 
pagamento indevido ou a maior, em seu § 2º, faculta ao contribuinte a 
opção pelo pedido de restituição, tendo o art. 74 da Lei 9.430/1996 deixado 
claro que o crédito pode ter origem judicial, desde que com trânsito em 
julgado. 
8. "O entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça, inclusive já 
sumulado (Súmula nº 461 do STJ), é no sentido de que 'o contribuinte pode 
optar por receber, por meio de precatório ou por compensação, o indébito 
tributário certificado por sentença declaratória transitada em julgado'. Com 
efeito, a legislação de regência possibilita a restituição administrativa de 
valores pagos a maior a título de tributos, conforme se verifica dos art. 66 da 
Lei nº 8.383/1991 e 74 da Lei nº 9.430/1996" (REsp 1.516.961/RS, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/3/2016).
9. Recurso Especial conhecido parcialmente, apenas em relação à 
preliminar de violação dos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, 
provido parcialmente para assegurar o direito de o contribuinte buscar a 
restituição do indébito na via administrativa, após o trânsito em julgado do 
processo judicial.
(REsp n. 1.873.758/SC, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 16/6/2020, DJe de 17/9/2020.)
 
TRIBUTÁRIO. REGIME ESPECIAL DE REINTEGRAÇÃO DE VALORES 
TRIBUTÁRIOS PARA AS EMPRESAS EXPORTADORAS - REINTEGRA. 
PERCENTUAL DETERMINANTE PARA O CÁLCULO DO BENEFÍCIO 
FISCAL. DELEGAÇÃO LEGISLATIVA AO PODER EXECUTIVO. 
CRITÉRIO TEMPORAL. POSSIBILIDADE.
1. O crédito do REINTEGRA é benefício fiscal, caracterizado por 
transferência financeira a entidade privada para o custeio de atividade 
econômica setorial, daí por que se trata de espécie de subvenção 
econômica.
2. O art. 22, § 1º, da Lei n. 13.043/2014 determina que o Poder Executivo 
estabeleça o fator percentual de cálculo do valor do crédito, o qual pode 
variar entre 0,1% e 3%, tendo o art. 2º, § 7º, do Decreto n. 8.415/2015 (já 
modificado pelos Decretos n. 8.543/2015, n. 9.148/2017 e n. 9.393/2018) 
estabelecido fatores (percentuais) a serem observados em determinados 
períodos de tempo.
3. O decreto regulamentar não extrapola os limites da delegação, que 
autoriza a variação do percentual conforme a necessidade apurada pelo 
Poder Executivo.
4. O fim buscado pelo legislador com o REINTEGRA depende de estudo 
administrativo para especificação do momento em que as exportações 
necessitam do estímulo por meio da subvenção, qual deve ser a sua 
medida e quais bens merecem maior ou menor incentivo, daí a previsão 
legal de aceitação da diferenciação das alíquotas por espécies de bem.
5. O critério temporal, entre outros, é relevante para a dinâmica própria do 
mercado de exportação, e sua estipulação decorre da discricionariedade 
técnica que é exigida do regulamento.
6. A fixação de percentuais variáveis, por períodos, não extrapola o 
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comando do art. 22, § 1º, da Lei n. 13.043/2014.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.732.813/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 14/5/2019, DJe de 12/6/2019.)
 
Ainda na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. ACÓRDÃO COMBATIDO. 
OMISSÃO. AUSÊNCIA. REINTEGRA. ALÍQUOTAS. DECRETO. 
LEGALIDADE.
1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à 
conclusão do acórdão embargado, como no caso dos autos.
2. Os decretos regulamentares do REINTEGRA não extrapolam os limites 
da delegação que autoriza a variação do percentual conforme a 
necessidade apurada pelo Poder Executivo. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.703.390/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 24/11/2022 - destaquei)
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, a orientação 

desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a decisão agravada não 
enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não 
provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso. Nessa linha: Corte Especial, 
AgInt nos EAREsp n. 1.043.437/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, j. 13.10.2021; e 1ª 
S., AgInt nos EREsp n. 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, j. 
14.09.2016.

Apesar do improvimento do recurso, não restou configurada a manifesta 
inadmissibilidade, razão pela qual afasto a apontada multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao Agravo Interno
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.033.254 / SP
Número Registro: 2021/0325066-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0005027-26.2015.4.03.6108 00050272620154036108 50272620154036108

Sessão Virtual de 11/04/2023 a 17/04/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ACUCAREIRA QUATÁ S/A
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO - SP182364

DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - DF028468
DOUGLAS GUIDINI ODORIZZI - SP207535
HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309A

RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - PIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ACUCAREIRA QUATÁ S/A
ADVOGADOS : ANA CLAUDIA LORENZETTI LEME DE SOUZA COELHO - SP182364

DANIEL CORRÊA SZELBRACIKOWSKI E OUTRO(S) - DF028468
DOUGLAS GUIDINI ODORIZZI - SP207535
HAMILTON DIAS DE SOUZA - SP020309A

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/04/2023 a 17/04
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 18 de abril de 2023
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